
 

RECURSO ESPECIAL Nº 1562104 - PE (2015/0259384-0) 

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES 

RECORRENTE : UNIÃO 

RECORRIDO : ----------------------------------------- 

ADVOGADO 

  

: DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

EMENTA 

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. CURSO DE RECICLAGEM DE 
VIGILANTES. NEGATIVA DE REGISTRO. EXISTÊNCIA DE AÇÃO 
PENAL NÃO TRANSITADA EM JULGADO. CRIMES DOLOSOS CONTRA 

VIDA E CRIME DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA CONTRA A MULHER. 
COMPORTAMENTO INCOMPATÍVEL COM A PROFISSÃO. 
VALORAÇÃO NEGATIVA DA CONDUTA DO ACUSADO. LEGALIDADE 
DO ATO ATACADO. IMPOSSIBILIDADE DE HOMOLOGAÇÃO. 
PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA. VIOLAÇÃO NÃO 
OCORRENTE.   
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que viola o 
princípio da presunção de inocência o impedimento de registro e homologação de 
curso de formação ou reciclagem de vigilante por ter sido verificada a existência de 
inquérito ou ação penal não transitada em julgado, notadamente quando o delito 
imputado não envolve o emprego de violência contra pessoa ou comportamento 
incompatível com as funções de vigilante. Precedentes. 
2. No caso dos autos, o recorrido teve indeferido o seu pedido de registro do curso de 
reciclagem de vigilante em razão de estar sendo processado criminalmente por 2 (dois) 
crimes dolosos contra a vida (sendo um deles de tentativa de homicídio com emprego 
de arma de fogo) e 1 (um) crime de violência doméstica contra a mulher, o que denota 
incompatibilidade com o exercício da profissão de vigilante, porquanto atentam contra 
a integridade física da pessoa humana, a carregar uma valoração negativa da conduta 
exigida do profissional. Precedentes: AgInt no REsp 1.705.426/MA, Rel. Min. 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 12/08/2020; AgInt no AREsp 
1.565.262/AC, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
27/04/2020; AgInt no REsp 1.706.849/RJ, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeir Turma, 
DJe 18/06/2020; AgInt no AREsp 1.209.958/RJ, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, DJe 28/06/2018; AgInt no REsp 1.428.839/PE, Rel. Min. Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, DJe 05/09/2017. 
4. Assim, o acórdão de origem merece reforma, para reconhecer a legalidade do ato 

administrativo que negou a participação do recorrido no curso de formação de 
vigilante, julgando improcedente a demanda. 

5. Recurso especial provido. 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, dar 
provimento ao recurso especial, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel  

Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

  



Brasília, 16 de novembro de 2021. 

Ministro Benedito Gonçalves  

Relator  
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PENAL NÃO TRANSITADA EM JULGADO. CRIMES DOLOSOS CONTRA 
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5. Recurso especial provido. 

RELATÓRIO 

  

  

O EXMO. SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de  



recurso especial interposto pela União, com fundamento no artigo 105, III, “a” e/ou “c”, da 

Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo TRF da 5º Região, assim ementado (fl.  

121/122): 
CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. PARTICIPAÇÃO DE CANDIDATO QUE 
RESPONDE A AÇÕES PENAIS EM CURSO DE RECICLAGEM DE VIGILANTES. 
POSSIBILIDADE. 
1. Hipótese em que se discute se o autor faz jus a que lhe seja autorizada, pela Polícia Federal, 
a participação em curso de reciclagem de formação de vigilantes, o que lhe foi obstado por se 
encontrar respondendo a três ações penais, sendo duas de competência do Tribunal do Juri e 
uma da Vara de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher; 
2. A Portaria DG/DP Nº 387/2006 inovou quando, em seu art. 109, VI, exige do candidato a 
vigilante "ter idoneidade comprovada mediante a apresentação de antecedentes criminais, sem 
registros de indiciamento em inquérito policial, de estar sendo processado criminalmente ou 
ter sido condenado em processo criminal"; 
3. Portaria é ato infralegal e, como tal, não pode limitar direitos. Demais disso, a limitação 
nela contida tampouco poderia ser objeto de lei em sentido estrito, uma vez que representa 
afronta ao princípio da presunção de inocência, previsto no art. 5º, LVII, da CF/88;  
4. Apenas a existência de decisão penal condenatória com trânsito em julgado pode ser usada 
para valoração negativa de antecedentes, e não ações penais em andamento; 5. Apelação 
provida. 

Os embargos de declaração foram rejeitados, conforme acórdão de fls. 139/141. 

Em suas razões, a recorrente alega que o acórdão de origem, ao entender que o 

indiciamento do recorrido em inquérito policial não seria obstáculo à matrícula em curso de 

reciclagem para vigilante, contrariou frontalmente a jurisprudência do próprio TRF da 5º Região, 

assim como os artigos 16, VI e 19, da Lei 7.102/1983, 4º, I, 7º e § 2º e 10 da Lei 10.826/2003, que 

expressamente dispõem ser inviável o exercício da profissão de vigilante, que requer porte de arma, 

caso o indivíduo esteja respondendo a algum processo criminal. 

Assevera que, ''por ser uma atividade com potencial perigo para a população, uma vez que 

confere o porte de arma ao vigilante, é natural que o legislador condicione o exercício da referida 

profissão em critérios bastante rígidos, dentre eles a propalada notoriedade, afastada no caso 

concreto pelo fato de responder o recorrido a uma ação criminal" (fls. 153). 

Defende que "a impossibilidade de se impor pena àqueles que ainda não tenham sentença 

condenatória transitada em julgado, decorrente do princípio da presunção de inocência, não se 

incompatibiliza com a imposição de rígidas exigências para o exercício de atividade 

potencialmente perigosa para a população, vez que esses requisitos não têm a natureza de pena" 

(fls. 154). 

Desta feita, conclui que "não houve qualquer tipo de irregularidade no fato da autoridade 

impetrada ter se negado a inscrevê-lo no Curso de Reciclagem para Vigilantes, uma vez que tal 

ato foi exercido de acordo com a plena legalidade, logo não há que se falar em irregularidade no 

caso em tela" (fls. 155). 

Com contrarrazões às fls. 175/179. 

É o relatório. Passo a decidir. 

  



VOTO 

O EXMO. SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Os autos são 

oriundos de Ação ordinária ajuizada por -------------------------------------, visando o 

reconhecimento da nulidade do ato administrativo praticado pela União, que indeferiu o pedido de 

inscrição no curso de formação de vigilante, em razão do autor estar sendo processado em três 

processos criminais, dois relativos a crimes dolosos contra a vida, de competência do Tribunal do 

Júri, e outro em tramitação na Vara de violência doméstica e contra a mulher).  

Na sentença, a ação foi julgada improcedente, sendo que o Tribunal de origem entendeu 

por bem dar provimento ao apelo do autor, ao fundamento de que a Portaria DG/DP n. 387/2006, 

ao exigir do candidato a vigilância a ausência de inquéritos e ações penais em curso, trouxe 

limitação além da exigida na legislação aplicada (Lei 7.102/93), afrontando, também, o princípio 

da inocência, previsto no artigo 5º, LVII, da CF.  

Na presente insurgência, a União defende a validade das normas que condicionam o 

exercício da profissão de vigilante à ausência de antecedentes criminais e inquéritos ou ações 

penais em curso. 

A esse respeito, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende que viola o 

princípio da presunção de inocência o impedimento de registro e homologação de curso de 

formação ou reciclagem de vigilante, por ter sido verificada a existência de inquérito ou ação penal 

não transitada em julgado, notadamente quando o delito imputado não envolve o emprego de 

violência contra pessoa ou comportamento incompatível com as funções de vigilante. 

Nesse sentido: 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO  
ESPECIAL. NEGATIVA DE HOMOLOGAÇÃO DO CURSO DE FORMAÇÃO DE 
VIGILANTES, EM RAZÃO DA ALEGADA EXISTÊNCIA DE OCORRÊNCIAS 
POLICIAIS. INEXISTÊNCIA DE AÇÕES PENAIS EM ANDAMENTO. JUNTADA DE 
CERTIDÕES NEGATIVAS DE ANTECEDENTES CRIMINAIS. PRINCÍPIO DA 
PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA. JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO STJ. SÚMULA 
568/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 
(...) 
II. No acórdão objeto do Recurso Especial, o Tribunal de origem manteve sentença que, por 
sua vez, julgara improcedente o pedido, em ação na qual a parte agravada se insurge contra a 
negativa, em 02/08/2012, de homologação de Certificado de Conclusão e Aprovação no Curso 
de Vigilante, concluído em julho de 2012. Conforme consignado nos autos, o 

indeferimento da homologação do Certificado fora fundamentado apenas na existência 
de ocorrências policiais nas quais o agravado figurou como investigado, todas anteriores 

a 2010, inexistindo sequer ações penais em curso, conforme provado no processo. 
III. Segundo a jurisprudência dominante do STJ, não havendo sentença 
condenatória transitada em julgado, a existência de inquérito policial ou processo em 
andamento - o que não existe, no caso dos autos - não pode obstar o exercício da profissão 
de vigilante, em respeito ao princípio da presunção de inocência. Precedentes do STJ: 
REsp 1.706.970/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 
19/12/2017; AgInt no AREsp 622.877/PE, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 19/12/2017; AgInt no REsp 1.378.253/PE, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 25/08/2017; REsp 1.604.113/DF, Rel. Ministro 
OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 20/09/2016; AgRg no REsp 1.555.653/PE, 
Rel. Ministra DIVA MALERBI (Desembargadora Federal convocada do TRF/3ª Região), 
SEGUNDA TURMA, DJe de 15/02/2016; AgRg no REsp 1.452.502/SC, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 03/09/2015; AgRg no REsp 1.542.026/RS, 



Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 14/09/2015; AgRg no 
AREsp 504.196/DF, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
11/09/2014; EDcl nos EDcl no REsp 1.125.154/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 08/02/2011. 
(...) 
V. Agravo interno improvido (AgInt no REsp 1.543.839/RS, Rel. Min. Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, DJe 24/05/2018) 
(Inquéritos policiais envolvendo os crimes de: i) vias de fato; ii) perturbação, sossego 
alheio, desordem, desacato; iii) posse de entorpecentes; iv) Porte ilegal arma fogo; e v) 
duas contravenções referente à pessoa). 
  

ADMINISTRATIVO. PARTICIPAÇÃO EM CURSO DE RECICLAGEM DE VIGILANTE. 
ANTECEDENTES CRIMINAIS. SEM SENTENÇA PROFERIDA.  
PRETENSÃO DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO 
N. 7 DA SÚMULA DO STJ. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
I - No caso dos autos a Corte de origem considerou o contexto fático-probatório dos autos 
para afastar a possibilidade de ser considerado antecedente criminal a situação dos autos, 
conforme se percebe do seguinte trecho do acórdão (fl. 94): "Assim postos os fatos, não deve 
ser considerado como antecedente criminal, para o fim de obstar o registro do curso de 
vigilante no Departamento de Polícia Federal, o fato de o indivíduo estar respondendo a 
ação penal pela prática do crime previsto no art. 251, caput, § 3º, do Código Penal 
Militar, por suposta obtenção de empréstimo pessoal junto à Fundação Habitacional do 
Exército - FHE, mediante uso de documento adulterado, e espera o desfecho da ação há 

mais de 10 (dez) anos, sem ter sido o processo sequer sentenciado". 
II - Para se alterar as conclusões da Corte de origem seria necessário o reexame fático-
probatório, inviável em recurso especial, conforme previsão do enunciado n. 7 da Súmula do 
STJ: "a pretensão de simples reexame de provas não enseja recurso especial". 
III - Ademais, no caso dos autos, o processo utilizado para fundamentar a proibição de 
participação da parte autora no curso de formação, sequer foi sentenciado, conforme informa 
o acórdão recorrido. Esta Corte tem jurisprudência pacífica no sentido de que "viola o 
princípio da presunção de inocência o impedimento de participação ou registro de curso 
de formação ou reciclagem de vigilante, por ter sido verificada a existência de Inquérito 

ou Ação Penal não transitada em julgado". Nesse sentido: REsp 1706970/RJ, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/11/2017, DJe 19/12/2017; 
ARE 943503 AgR, Relator(a): Min. ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 
09/12/2016, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-017 DIVULG 31-01-2017 PUBLIC 01-02-
2017. Precedentes: AgInt no AREsp. 948.181/SP, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 
27.10.2016; REsp. 1.604.113/DF, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 20.9.2016; AgRg no 
REsp. 1.561.915/PB, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 14.3.2016; AgRg no REsp. 
1.452.502/SC, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 3.9.2015. Precedentes do STF: RE 952.501 
AgR, Rel. Min. DIAS TOFFOLI, DJe 25.8.2016; RE 914.121 AgR, Rel. Min. ROBERTO 
BARROSO, DJe 12.2.2016; AgInt no REsp  
1601353/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 21/02/2017, DJe 13/03/2017. 
IV - Agravo interno improvido (AgInt no AgInt no AREsp 947.237/BA, Rel. Min. 
Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 06/03/2018). 
  

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. CURSO DE FORMAÇÃO DE 
VIGILANTE. HOMOLOGAÇÃO. EXISTÊNCIA DE INQUÉRITO OU AÇÃO PENAL 
NÃO TRANSITADA EM JULGADO. CASO CONCRETO. INOCÊNCIA. PRESUNÇÃO. 
(...) 
2. É firme a orientação da jurisprudência do STJ de que viola o princípio da presunção 
de inocência o impedimento de registro e homologação de curso de formação ou 

reciclagem de vigilante, por ter sido verificada a existência de inquérito ou ação penal 
não transitada em julgado, notadamente quando o delito imputado não envolve o 
emprego de violência contra pessoa ou comportamento incompatível com as funções de 
vigilante. 
3. Hipótese em que o agravado está respondendo a inquérito policial pela suposta prática 

de crime contra a propriedade intelectual (violação de direito autoral - art. 184 do 
Código Penal), o que não evidencia a incompatibilidade dele com a atividade pretendida. 



4. Agravo interno desprovido (AgInt no AREsp 1.039.920/MG, Rel. Ministro GURGEL DE 
FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe 19/12/2017). 

  

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. CURSO DE FORMAÇÃO DE 
VIGILANTE. HOMOLOGAÇÃO. EXISTÊNCIA DE INQUÉRITO OU AÇÃO PENAL 
NÃO TRANSITADA EM JULGADO. CASO CONCRETO. INOCÊNCIA.  
PRESUNÇÃO. 
(...) 
2. É firme a orientação da jurisprudência do STJ de que viola o princípio da presunção 

de inocência o impedimento de registro e homologação de curso de formação ou 
reciclagem de vigilante, por ter sido verificada a existência de inquérito ou ação penal 
não transitada em julgado, notadamente quando o delito imputado não envolve o 
emprego de violência contra pessoa ou comportamento incompatível com as funções 

de vigilante. 
3. Hipótese em que o agravado foi denunciado por crime de trânsito (art. 306, da Lei n. 

9.503/95 - condução de veículo automotor sob a influência de álcool ou de outra 
substância psicoativa que determine dependência), o que não evidencia a 
incompatibilidade dele com a atividade pretendida. 

4. Agravo interno desprovido (AgInt no AREsp 622.877/PE, Rel. Ministro GURGEL DE  
FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe 19/12/2017) 

  

PROCESSUAL CIVIL. JULGAMENTO MONOCRÁTICO PELO RELATOR. 
NULIDADE. INEXISTÊNCIA. CURSO DE FORMAÇÃO DE VIGILANTE. 
HOMOLOGAÇÃO. EXISTÊNCIA DE INQUÉRITO OU AÇÃO PENAL NÃO 
TRANSITADA EM JULGADO. INOCÊNCIA. PRESUNÇÃO. CASO CONCRETO. 
(...) 
3. É firme a orientação da jurisprudência do STJ de que viola o princípio da presunção 

de inocência o impedimento de registro e homologação de curso de formação ou 
reciclagem de vigilante, por ter sido verificada a existência de inquérito ou ação penal 
não transitada em julgado, notadamente quando o delito imputado não envolve o 
emprego de violência contra pessoa ou comportamento incompatível com as funções 

de vigilante. 
4. Hipótese em que o agravado foi denunciado por homicídio culposo na direção de 

veículo automotor, o que não guarda relação ou incompatibilidade com a atividade 
pretendida. 

5. Agravo interno desprovido (AgInt no REsp 1544125/RS, Rel. Ministro GURGEL DE  
FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe 30/05/2017) 

  
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CURSO DE 
RECICLAGEM DE VIGILANTES. NEGATIVA DE REGISTRO EM RAZÃO DA 
EXISTÊNCIA DE AÇÃO PENAL NÃO TRANSITADA EM JULGADO. FALSIDADE 
IDEOLÓGICA. IMPOSSIBILIDADE. IDONEIDADE QUE NÃO PODE SER ILIDIDA 
PELA EXISTÊNCIA DE DELITO EPISÓDICO, QUE NÃO TRAGA CONSIGO UMA 
VALORAÇÃO NEGATIVA SOBRE A CONDUTA EXIGIDA AO PROFISSIONAL. 
VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA. PRECEDENTES. 
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que, não havendo 

sentença condenatória transitada em julgado, a existência de inquérito policial ou 
processo em andamento não pode obstar o exercício da profissão de vigilante, em 

respeito ao princípio da presunção de inocência. Precedentes: AgInt no REsp 
1.605.674/DF, Rel. Min. Francisco Falcão, Primeira Turma, DJe 10/03/2017; AgRg no 
REsp 1.452.502/SC, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 3/9/2015; AgInt 
no AREsp 948.181/SP, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 27/10/2016. 

2. Na hipótese dos autos, tem-se que o agravado teve indeferido o pedido de registro dos 

cursos de reciclagem de vigilante, em razão de estar sendo processado criminalmente 
por falsidade ideológica (e-STJ fl. 137), delito que não envolve emprego de violência 
contra pessoa ou denota comportamento agressivo incompatível com o exercício da 
função de vigilante. 

3. Esta Corte Superior firmou compreensão de que a idoneidade do vigilante é requisito 

essencial ao exercício de sua profissão, não sendo ela elidida na hipótese de haver 
processo em andamento ou mesmo condenação por delito episódico e que não traga 
consigo uma valoração negativa sobre a conduta exigida ao profissional, como no 



presente caso. Precedente: AgInt no REsp 1.542.931/SC, Rel. Min. Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, DJe 31/03/2017. 

4. Agravo interno não provido (AgInt no REsp 1378253/PE, Rel. Ministro BENEDITO  
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 25/08/2017) 

  

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. EXERCÍCIO PROFISSIONAL. CURSO DE RECICLAGEM DE 
VIGILANTES. NEGATIVA DE REGISTRO EM RAZÃO DA EXISTÊNCIA DE AÇÃO 
PENAL NÃO TRANSITADA EM JULGADO. DENUNCIAÇÃO CALUNIOSA.  
IMPOSSIBILIDADE. IDONEIDADE QUE NÃO PODE SER ILIDIDA PELA 
EXISTÊNCIA DE DELITO EPISÓDICO, QUE NÃO TRAGA CONSIGO UMA 
VALORAÇÃO NEGATIVA SOBRE A CONDUTA EXIGIDA AO PROFISSIONAL. 
VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA. AGRAVO INTERNO 
DA UNIÃO DESPROVIDO. 
1. A jurisprudência desta Corte consolidou entendimento segundo o qual viola o 

princípio da presunção de inocência o impedimento de participação ou registro de curso 
de formação ou reciclagem de vigilante, por ter sido verificada a existência de Inquérito 
ou Ação Penal não transitada em julgado. Precedentes: REsp. 1.604.113/DF, Rel. Min. OG 
FERNANDES, DJe 20.9.2016; AgRg no REsp. 1.561.915/PB, Rel. Min. ASSUSETE 
MAGALHÃES, DJe 14.3.2016; AgRg no REsp. 1.452.502/SC, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, 
DJe 3.9.2015. 
2. Consta dos autos que a parte autora teve indeferido o pedido de registro dos cursos 
de reciclagem de vigilante, em virtude de estar sendo processada criminalmente por 
denunciação caluniosa, delito que não envolve emprego de violência contra pessoa ou 
denota comportamento agressivo incompatível com o exercício da função de vigilante.  
3. Esta Corte Superior firmou compreensão de que a idoneidade do vigilante é requisito 
essencial ao exercício de sua profissão, não sendo ela elidida na hipótese de haver 
processo em andamento ou condenação por delito episódico e que não traga consigo uma 
valoração negativa sobre a conduta exigida ao profissional, como no presente caso. 
Precedentes: AgRg no AREsp. 420.293/GO, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, 
DJe 5.2.2014 REsp. 1.241.482/SC, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 26.4.2011. 
4. Agravo Interno da UNIÃO desprovido (AgInt no REsp 1.542.931/SC, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 31/03/2017) 

Há, também, precedentes nesta Corte no sentido de que a idoneidade do vigilante, requisito 

essencial ao exercício de sua profissão, não é afastada na hipótese de haver condenação por delito 

episódico e que não traga consigo uma valoração negativa sobre a conduta exigida ao profissional, 

senão vejamos: 

PROCESSUAL CIVIL. CURSO DE RECICLAGEM DE VIGILANTE. ART. 32, § 8º, "E", 
DO DECRETO 89.056/83. REGISTRO. ANTECEDENTES CRIMINAIS.  ARTIGO 16, VI, 
DA LEI N.º 7.102/1983. NÃO VIOLAÇÃO. 
1. A questão jurídica trazida ao especial refere-se à possibilidade de o vigilante ter 
deferido registro em Curso de Reciclagem de Vigilante, conquanto possua antecedente 
criminal - condenação pela prática de crime de extração mineral sem autorização (artigo 
55, caput, da Lei 9.605/1998). 
2. Atento às especificidades do caso concreto, decidiu o Tribunal a quo por abrandar as 
disposições contidas no artigo 16, VI, da Lei n.º 7.102/1983, uma vez que a análise da restrição 
exige uma análise caso a caso, observado o princípio da razoabilidade. "O crime de extração 
mineral sem autorização (artigo 55, caput, da Lei 9.605/1998) não pode constituir óbice 
intransponível ao exercício da profissão de vigilante, pois a sua incidência não implica no uso 
de violência por parte do praticante e afasta a incidência da legislação restritiva para a 
hipótese." 
3. A idoneidade do vigilante é requisito essencial ao exercício de sua profissão, não sendo 
ela elidida na hipótese de condenação em delito episódico, que não traga consigo uma 
valoração negativa sobre a conduta exigida ao profissional, como no caso de condenação 
pela prática de crime de extração mineral sem autorização. 
Recurso especial improvido (REsp 1.241.482/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS,  
SEGUNDA TURMA, DJe 26/04/2011) 

  



PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. EXERCÍCIO DA PROFISSÃO DE VIGILANTE. HOMOLOGAÇÃO DE 
CURSO DE RECICLAGEM. CONDENAÇÃO CRIMINAL PELA PRÁTICA DE CRIME 
DE MENOR POTENCIAL OFENSIVO. POSSE DE ENTORPECENTES PARA USO 
PRÓPRIO. CUMPRIMENTO DA PENA. AUSÊNCIA DE REGISTROS CRIMINAIS.  
IMPOSSIBILIDADE DE NEGATIVA DO REGISTRO DO CURSO. IDONEIDADE QUE 
NÃO PODE SER ILIDIDA PELA EXISTÊNCIA DE DELITO EPISÓDICO, QUE NÃO 
TRAGA CONSIGO UMA VALORAÇÃO NEGATIVA SOBRE A CONDUTA EXIGIDA 
AO PROFISSIONAL. PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA. AGRAVO 
INTERNO DA UNIÃO DESPROVIDO. 
(....) 
2. Na hipótese dos autos, o particular possuiu condenação criminal pela prática de crime 
de menor potencial ofensivo, posse de entorpecentes para uso próprio, descrito no art 16 

da Lei 6.368/76, hoje já revogada pela Lei 11.343/06, tendo a pena imposta sido 
efetivamente cumprida e inexistindo demais registros criminais. 
3. A jurisprudência desta Corte consolidou entendimento, segundo o qual a idoneidade 
do vigilante é requisito essencial ao exercício de sua profissão, não sendo ela elidida na 
hipótese de condenação em delito episódico, que não traga consigo uma valoração 

negativa sobre a conduta exigida ao profissional, como no presente caso. Precedentes: 
AgRg no AREsp. 420.293/GO, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 5.2.2014 
REsp. 1.241.482/SC, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 26.4.2011. 
4. Agravo Interno da UNIÃO desprovido (AgInt no REsp 1.609.838/DF, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 07/02/2017) 

Ocorre que, como mencionado, o recorrido teve indeferido o seu pedido de registro do 

curso de reciclagem de vigilante, em razão de estar sendo processado criminalmente por dois  

crimes dolosos contra a vida, sendo um deles de tentativa de homicídio com emprego de arma de 

fogo, e um crime de violência  doméstica contra a mulher, o que denota incompatibilidade com o 

exercício da profissão de vigilante, porquanto atentam contra a integridade física da pessoa 

humana, a carregar uma valoração negativa da conduta exigida do profissional. 

Acerca de tal incompatibilidade, no mesmo sentido já se pronunciou esta Corte, senão 

vejamos: 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. INSCRIÇÃO DO 
AUTOR EM CURSO DE RECICLAGEM DE VIGILANTE E POSTERIOR 
HOMOLOGAÇÃO DO REGISTRO DO CERTIFICADO. COMPORTAMENTO 
INCOMPATÍVEL COM A PROFISSÃO. AGRAVO INTERNO DO PARTICULAR 
DESPROVIDO. 
1. Discute-se no autos a necessidade, ou não, de se conferir registro de certificado de 

conclusão do curso de reciclagem de vigilantes ao ora agravante, negada, a priori, por 
conta do registro de inquéritos policiais inaugurados nos anos de 1997 e 1998, que, 
respectivamente, investigaram os crimes dos arts. 121, § 1o. do Código Penal 

(homicídio com causa de diminuição de pena), e 10 da Lei 9.437/1997 (posse de arma 
de fogo) (fls. 42). 

2. Esta Corte tem entendimento no sentido de que a idoneidade do vigilante é requisito 
indispensável ao exercício de sua profissão, não podendo ser ilidida na hipótese de 
existir processo em andamento ou mesmo delito episódico que se revelem 

incompatíveis com a profissão. 
3. Não há, portanto, ilegalidade na negativa de conferir ao candidato o registro de 

reciclagem de vigilante quando entender-se que as condutas anteriores ao pleito não 
seriam condizentes com o exercício atual da profissão. 

4. Agravo Interno do Particular desprovido (AgInt no REsp 1.705.426/MA, Rel. Min.  
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 12/08/2020) 

  
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 03/STJ. CURSO DE 
FORMAÇÃO DE VIGILANTES. CRIMES PRATICADOS COM VIOLÊNCIA CONTRA 
A PESSOA. VALORAÇÃO NEGATIVA DA CONDUTA DO ACUSADO. 



IMPOSSIBILIDADE DE HOMOLOGAÇÃO. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO. 
1. Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do  
Enunciado Administrativo n. 3/STJ: "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos 
de admissibilidade recursal na forma do novo CPC". 
2. "É firme a orientação da jurisprudência do STJ de que viola o princípio da presunção 

de inocência o impedimento de registro e homologação de curso de formação ou 
reciclagem de vigilante, por ter sido verificada a existência de inquérito ou ação penal 
não transitada em julgado, notadamente quando o delito imputado não envolve o 
emprego de violência contra pessoa ou comportamento incompatível com as funções 
de vigilante". (AgInt no AREsp 1209958/RJ, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/05/2018, DJe 28/06/2018) 

3. No caso dos autos, o Tribunal de origem afastou a idoneidade do agravante tendo em 
vista que este fora processado pelos crimes de tentativa de homicídio e violência 
doméstica, delitos que revelam comportamento incompatível com o exercício da 
profissão de vigilante e que impedem o manuseio de arma de fogo. 

4. Agravo interno não provido (AgInt no AREsp 1565262/AC, Rel. Ministro MAURO  
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/04/2020, DJe 27/04/2020) 

  
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CURSO DE 
FORMAÇÃO DE VIGILANTE. SENTENÇA PENAL CONDENATÓRIA TRANSITADA 
EM JULGADO. LESÃO CORPORAL DECORRENTE DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. 
IDONEIDADE AFASTADA. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA. 
1. Quando o delito imputado envolve o emprego de violência contra a pessoa ou 
demonstre comportamento agressivo incompatível com as funções de vigilante, é válida 
a recusa de pedido de inscrição em curso de reciclagem para vigilantes profissionais, 
porquanto configurada, em regra, a ausência de idoneidade do indivíduo. 
2. Na hipótese dos autos, o agravante fora denunciado pela prática de lesão corporal 
praticada no âmbito doméstico, não se evidenciando, desse modo, ilegalidade na recusa 
à realização do curso de reciclagem, porquanto se trata de delito que atrai uma 
valoração negativa sobre a conduta exigida do profissional. 
3. No curso da presente lide, houve o trânsito em julgado da sentença penal condenatória, o 
que impossibilita a aplicação do princípio da presunção de inocência, pois "a condenação 
transitada em julgado do recorrente por fato criminoso impede o exercício da atividade 
profissional de vigilante, ainda que a pena tenha sido integralmente cumprida, diante da 
ausência de idoneidade moral, prevista no art. 16, VI, da Lei 7.102 /1983, que exige 
inexistência de antecedentes criminais registrados" (REsp 1.666.294/DF, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 5/9/2019, DJe 11/10/2019). 
4. Agravo interno a que se nega provimento (AgInt no REsp 1.706.849/RJ, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 18/06/2020). 
  

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA 284 DO STF. CURSO DE FORMAÇÃO DE VIGILANTE. HOMOLOGAÇÃO. 
INQUÉRITO OU AÇÃO PENAL NÃO TRANSITADA EM JULGADO. EXISTÊNCIA. 
CASO CONCRETO. DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. OFENSA. ANÁLISE.  
INADMISSIBILIDADE. 
(...) 
3. É firme a orientação da jurisprudência do STJ de que viola o princípio da presunção de 

inocência o impedimento de registro e homologação de curso de formação ou reciclagem 
de vigilante, por ter sido verificada a existência de inquérito ou ação penal não transitada 
em julgado, notadamente quando o delito imputado não envolve o emprego de violência 
contra pessoa ou comportamento incompatível com as funções de vigilante. 

4. Hipótese em que o agravado está respondendo a ação penal, em tramitação no Juizado 
Especial de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, o que evidencia a 
incompatibilidade com a atividade pretendida. 

5. Não cabe a esta Corte se manifestar, ainda que para fins de prequestionamento, acerca de 
suposta afronta a princípios constitucionais, sob pena de usurpação da competência do 
Supremo Tribunal Federal. Precedente. 

6. Agravo interno desprovido (AgInt no AREsp 1209958/RJ, Rel. Ministro GURGEL DE  



FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe 28/06/2018) 

  

PROCESSUAL CIVIL. JULGAMENTO MONOCRÁTICO PELO RELATOR. 
NULIDADE. INEXISTÊNCIA. CURSO DE FORMAÇÃO DE VIGILANTE.  
HOMOLOGAÇÃO. EXISTÊNCIA DE INQUÉRITO OU AÇÃO PENAL NÃO 
TRANSITADA EM JULGADO. INOCÊNCIA. PRESUNÇÃO. CASO CONCRETO. (...) 
3. É firme a orientação da jurisprudência do STJ de que viola o princípio da presunção de 
inocência o impedimento de registro e homologação de curso de formação ou reciclagem de 
vigilante, por ter sido verificada a existência de inquérito ou ação penal não transitada em 
julgado, notadamente quando o delito imputado não envolve o emprego de violência contra 
pessoa ou comportamento incompatível com as funções de vigilante. 
4. Hipótese em que o agravado foi denunciado por violência doméstica, o que evidencia 

a incompatibilidade dele com a atividade pretendida. 
5. Agravo interno provido. Improcedência do pedido autoral (AgInt no REsp 1428839/PE, 
Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe 05/09/2017). 

Isso tudo considerado, o acórdão de origem merece reforma, para reconhecer a legalidade 

do ato administrativo que negou a participação do recorrido no curso de formação de vigilante, 

julgando improcedente a demanda. 

Ante o exposto, dou provimento ao recurso especial, para julgar improcedente a ação. 

Restabeleço os honorários fixados na sentença. 

É como voto. 
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